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TJ-RS absolve rapaz de acusacao de estupro contra irma mais nova

A conjuncao carnal entre irmaos maiores de 14 anos, se praticada de forma consentida e sem o emprego
de violéncia ou coagdo, ndo constitui crime contra a liberdade sexual. Assim, como ndo se enquadraem
nenhum tipo dalegislacéo penal, € conduta atipica, embora moralmente censuravel.

Com este entendimento unanime, a 72 Camara Criminal de Justica do Rio Grande do Sul manteve a
sentenca que absolveu um rapaz, hoje com 23 anos, da acusacéo de ter estuprado suairmamenor em
Cacequi (RS). A mée também foi absolvida, pois o Ministério Publico ndo provou que consentiu com as
violagdes, aém dos relatos confirmarem que ela surrou e expulsou o filho de casa. A deciséo foi
proferida no dia 18 de dezembro.

A desembargadora Naele Ochoa Piazzeta, relatora da apelagdo da promotoria, elogiou a sentenca da
juiza Carine Labres, da primeirainstancia, por seu interesse em investigar a respeito da validade do
consentimento e aidade de uma das vitimas. "I mpende também destacar ndo haver certiddo de
nascimento que comprove a idade da ofendida a época dos fatos, razéo pela qual bem andou a

M agi strada sentenciante ao tomar por base a palavra da prépria menina, que diziater 14 anos quando da
primeirarelacdo sexual com o réu”, registrou no acordéo.

Em suas razdes, ajuiza de primeiro grau destacou que o artigo 217-A, do Codigo de Penal, exige vitima
"menor” de 14 anos— 0 que ndo foi caracterizado na hipotese dos autos. Sobraram, entdo, duas

hi péteses para enquadramento da conduta & norma penal: estupro qualificado, que exige vitima menor de
18 emaior de 14 anos; ou estupro simples, caso de uma das irmas, que tinha exatos 14 anos.

Assim, observando as penas do artigo 213, ajuiza verificou que era mais benéfico ao réu considerar a
pena de estupro simples, de menor duracéo. A julgadoratambém levou em conta que as relagcdes sexuais
mantidas entre os irméos foi consensual, sem grave ameaca.

"Logo, por mais repulsiva que sejaaideia de vivéncia sexual entre irméos — prética abolida na esfera
da moral e dos costumes —, tal conduta n&o encontra tipificacéo penal quando afastada a violénciae
inexistir grave ameaca. Nesse contexto, em obediéncia ao principio dalegalidade, considerando que ndo
ha crime sem lei anterior que o defina, o sexo consentido entre irméaos afigura-se atipico, em que pese
amora!’’, justificou.

O caso

O relatério do acérdao afirma que o irméo denunciado (nascido em julho de 1990), na época com 20
anos de idade, aproveitava-se da auséncia da mée parafazer sexo com asirmas. O irméo mais velho
(nascido em junho de 1985), denunciado em conjunto, também praticava abusos semel hantes.
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Por estes fatos, os filhos ficaram sujeitos as sancdes do Codigo Penal em seu artigo 217-A — que
considera crime a conjuncéo carnal ou outro ato libidinoso com menor de 14 anos — naformado artigo
69 combinado com o artigo 61 (inciso |1, alineas “f” e “h”, que considera como agravante o crime ter
sido praticado sob prevaléncia das relacbes domésticas e contra crianga) e artigo 226 (inciso 11, que
aumenta a pena se o autor for irméo da vitima), com aincidénciada Lei n° 8.072/1990.

Com base na mesma legislagdo, a mé&e foi denunciada por omitir-se em seu dever de evitar a
consumacao e a continuidade dos delitos. O juizo de origem decretou a priséo preventiva dos filhos,
relaxando-a mais tarde para 0 mais novo — que teve o processo cindido. A mée foi citada pela Justicae
também apresentou defesa.

Em marco de 2012, ajuiza Carine Labres julgou improcedente a denuincia do Ministério Publico. O filho
mais novo foi absolvido nos termos do artigo 386 (inciso I11) do Cédigo Penal, por ndo constituir o fato
em infracdo penal. Jaamée foi absolvida com base no mesmo artigo (inciso VII), por ficarem
comprovadas as circunstancias que a excluiram do crime.

Cligue aqui paraler aintegra da decisdo.
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